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PRESTAÇÃO DE CONTAS QUADRIMESTRAL 

LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL ART. 9°, § 4° 

1° QUADRIMESTRE 2024 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

Resumo: 

Em atendimento ao que preconiza o art. 9°, § 4º da Lei Complementar (LC) 101/2000: 

§ 4° Até o final dos meses de maio, setembro e fevereiro, o Ministro ou Secretário 

de Estado da Fazenda demonstrará e avaliará o cumprimento das metas fiscais 

de cada quadrimestre e a trajetória da dívida, em audiência pública na comissão 

referida no § 1º do art. 166 da Constituição Federal ou conjunta com as comissões 

temáticas do Congresso Nacional ou equivalente nas Casas Legislativas estaduais e 

municipais. (Grifo nosso). 

 

Foi elaborado este material detalhado referente ao que será apresentado na audiência pública 

do dia 28 de maio de 2024 na colenda Câmara do município de Maringá. 

Compõe as metas fiscais nos termos do art. 4°, § 1°, da LC 101/2000: 

§ 1° Integrará o projeto de lei de diretrizes orçamentárias Anexo de Metas Fiscais, 

em que serão estabelecidas metas anuais, em valores correntes e constantes, relativas 

a receitas, despesas, resultados nominal e primário e montante da dívida pública 

(...). (Grifo nosso). 

 

Realizado este breve resumo, passar-se-á à demonstração e avaliação do: 

i) cumprimento das metas fiscais 

ii) montante da dívida pública. 
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1. METAS FISCAIS 

Conforme anteriormente apresentado, as metas fiscais são compostas por metas anuais 

relativas às: 

i) receitas;  

ii) despesas;  

iii) resultado nominal;  

iv) resultado primário; 

v) montante da dívida pública.  

1.1 RECEITAS 

Em sentido amplo, os ingressos de recursos financeiros nos cofres do Estado 

denominam-se receitas públicas (MCASP, 10ª edição, pg. 38). 

Conforme art. 11 da lei 4.320/64 as receitas serão classificadas em corrente e de capital. 

Art. 11 - A receita classificar-se-á nas seguintes categorias econômicas: Receitas 

Correntes e Receitas de Capital.  

§ 1º - São Receitas Correntes as receitas tributária, de contribuições, patrimonial, 

agropecuária, industrial, de serviços e outras e, ainda, as provenientes de recursos 

financeiros recebidos de outras pessoas de direito público ou privado, quando 

destinadas a atender despesas classificáveis em Despesas Correntes.   

§ 2º - São Receitas de Capital as provenientes da realização de recursos financeiros 

oriundos de constituição de dívidas; da conversão, em espécie, de bens e direitos; os 

recursos recebidos de outras pessoas de direito público ou privado, destinados a 

atender despesas classificáveis em Despesas de Capital e, ainda, o superavit do 

Orçamento Corrente.  

 

Desta forma, colaciona-se as informações referentes as receitas corrente e de capital. 
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Apresentado o total das receitas, passa-se ao seu detalhamento: 

DETALHAMENTO DAS RECEITAS TRIBUTÁRIAS 

 

 

DETALHAMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES 

 

 

DETALHAMENTO DA RECEITA PATRIMONIAL 

 

 

DETALHAMENTO DA RECEITA DE SERVIÇOS 
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DETALHAMENTO DAS TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 
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DETALHAMENTO DE OUTRAS RECEITAS CORRENTES 

 

 

DETALHAMENTO DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO 

 

 

DETALHAMENTO DA ALIENAÇÃO DE BENS 
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DETALHAMENTO DAS TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 

 

 

Realizado o detalhamento das receitas, passar-se-á à demonstração e avaliação das 

despesas. 

1.2 DESPESAS 

A despesa orçamentária pública é o conjunto de dispêndios realizados pelos 

entes públicos para o funcionamento e manutenção dos serviços públicos prestados à sociedade. 

A lei orçamentária fixa a despesa pública autorizada para um exercício financeiro.  

Para o Município de Maringá, no ano de 2024, a despesa fixada consta na lei 

ordinária 11.732 de 18 de dezembro de 2023. 

Assim como para as receitas, a Lei 4.320/64 também classificou as despesas em 

Corrente e de Capital. 

Art. 12. A despesa será classificada nas seguintes categorias econômicas:  

DESPESAS CORRENTES 

(...) 

DESPESAS DE CAPITAL 

(...) 
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Desta forma, colaciona-se as informações referente as despesas corrente e de 

capital. 

 

 

Apresentado o total das despesas, passa-se ao seu detalhamento: 

 

DETALHAMENTO DA DESPESA COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 
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DETALHAMENTO DA DESPESA COM JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 

 

 

DETALHAMENTO DE OUTRAS DESPESAS CORRENTES 
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DETALHAMENTO DAS DESPESAS DE CAPITAL - INVESTIMENTOS 

 

 

DETALHAMENTO DAS DESPESAS DE CAPITAL – INVERSÕES FINANCEIRAS 

 

 

DETALHAMENTO DAS DESPESAS DE CAPITAL – AMORTIZAÇÃO DA 

DÍVIDA 

 

 

Realizado o detalhamento das despesas, passar-se-á à demonstração e avaliação dos 

resultados. 

1.3 RESULTADO PRIMÁRIO 

Resultado primário é espécie do gênero resultado fiscal. 

Para se entender o que vem a ser o resultado primário se faz necessário entender 

a classificação da receita e da despesa em primária e financeira.  

Conforme MCASP, 10ª edição, pg. 57, receitas primárias são 

predominantemente receitas correntes (exceto receitas de juros). Além disso, há receitas 

de capital primárias, decorrentes da alienação de bens e transferências de capital. 
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Ainda conforme MCASP, 10ª edição, pg. 57, receitas financeiras são aquelas 

que não contribuem para o resultado primário no exercício financeiro correspondente, uma 

vez que criam uma obrigação ou extinguem um direito, ambos de natureza financeira, 

junto ao setor privado interno e/ou externo, alterando concomitantemente o ativo e o passivo 

financeiros. São adquiridas junto ao mercado financeiro, decorrentes da emissão de títulos, da 

contratação de operações de crédito por organismos oficiais, das receitas de aplicações 

financeiras (juros recebidos, por exemplo), das privatizações, amortização de empréstimos 

concedidos e outras. 

Conforme MDF, 14ª edição, pg. 245, são despesas primárias aquelas despesas 

orçamentárias, apuradas pelo regime de caixa, que diminuem o estoque das disponibilidades 

de caixa e haveres financeiros sem uma contrapartida em forma de diminuição 

equivalente no estoque da dívida consolidada.  

Ainda conforme MDF, 14ª edição, pg. 245, receitas e despesas orçamentárias 

derivadas de juros ativos e passivos, respectivamente, são, por definição, consideradas não-

primárias ou financeiras (por derivarem de dívidas ou créditos). 

Desta forma, conclui-se, em resumo, que: 

Receita Primária: é a que pela natureza da transação não há recebimento de juros. 

Receita Financeira: envolve recebimento de juros pela natureza da transação. 

Despesa Primária: é a que pela natureza da transação não há pagamento de juros. 

Despesa Financeira: envolve pagamento de juros pela natureza da transação. 

 

Realizada esta breve introdução, colaciona-se o resultado primário acima da 

linha: 
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1.4 RESULTADO NOMINAL 

Resultado nominal é espécie do gênero resultado fiscal. 

Pode ser calculado por duas formas: acima e abaixo da linha. 

Pela metodologia acima da linha parte-se do resultado primário e acrescenta-se 

a conta de juros (juros ativos menos juros passivos). Os juros a serem considerados para o 

cálculo do resultado nominal são apurados por competência, ou seja, quando de seu impacto no 

montante da DCL (MDF, 14ª edição, pg. 245). 

Pela metodologia abaixo da linha, o resultado nominal representa a variação da 

dívida consolidada líquida (DCL), ou seja, a diferença entre o saldo da DCL em 31 de dezembro 

do exercício anterior em relação ao apurado no período de referência (MDF, 14ª edição, pg. 

245). 

1.4.1 RESULTADO NOMINAL ACIMA DA LINHA 

Representa o resultado nominal acima da linha obtido: 

 

1.4.1 RESULTADO NOMINAL ABAIXO DA LINHA 

O resultado nominal abaixo da linha, para este quadrimestre, compara a variação 

da DCL entre 31/12/2023 e 30/04/2024. 
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1.5 DA DÍVIDA 

Ao tratar da dívida, faz-se esta análise comparativamente aos limites legais 

estabelecidos. 

Os limites para as dívidas (sentido amplo) foram definidos na Resolução 40 e 

43/2001 do Senado Federal, e possuem como parâmetro a receita corrente líquida (RCL). 

1.5.1 RECEITA CORRENTE LÍQUIDA 

Conforme estabelecido na LRF, art. 2°, IV: 

Art. 2° Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como: 

IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, 

patrimoniais, industriais, agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras 

receitas também correntes, deduzidos: 

c) (...) nos Municípios, a contribuição dos servidores para o custeio do seu sistema 

de previdência e assistência social e as receitas provenientes da compensação 

financeira citada no § 9º do art. 201 da Constituição. 

§ 3° A receita corrente líquida será apurada somando-se as receitas arrecadadas 

no mês em referência e nos onze anteriores, excluídas as duplicidades. (Grifo 

Nosso). 

 

A RCL apurada para o período foi de R$ 2.419.336.621,34 (dois bilhões e 

quatrocentos e dezenove milhões e trezentos e trinta e seis mil e seiscentos e vinte e um 

reais e trinta e quatro centavos), e para cálculo dos limites de endividamento, ou seja, RCL 

ajustada, retirou-se o valor das transferências obrigatórias da União relativas às emendas 

individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) no valor de R$ 5.026.097,00 (cinco milhões e vinte e seis 

mil e noventa e sete reais), resultando em uma RCL ajustada para cálculo dos limites de 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art201%C2%A79
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endividamento de R$ 2.414.310.524,34 (dois bilhões e quatrocentos e quatorze milhões e 

trezentos e dez mil e quinhentos e vinte e quatro reais e trinta e quatro centavos). 

Para cálculo dos limites da despesa com pessoal a RCL ajustada foi de R$ 

2.394.912.308,70 (dois bilhões e trezentos e noventa e quatro milhões e novecentos e doze 

mil e trezentos e oito reais e setenta centavos). Esta RCL ajustada para despesa com pessoal 

é o valor da RCL, deduzidas as: i) transferências obrigatórias da União relativas às emendas 

individuais (art. 166-A, §1º, da CF); ii) transferências obrigatórias da União relativas às 

emendas de bancada (art. 166, § 16 da CF); e iii) recursos destinados ao pagamento dos agentes 

comunitários de saúde e dos agentes de combate às endemias (§ 11 do art. 198, da CF - EC 

120/22). 

 

1.5.2 OPERAÇÕES DE CRÉDITO 

Na Resolução 43/2001 do Senado Federal, encontra-se: 

Art. 7º As operações de crédito interno e externo dos Estados, do Distrito Federal, dos 

Municípios observarão, ainda, os seguintes limites: 

I - o montante global das operações realizadas em um exercício financeiro não 

poderá ser superior a 16% (dezesseis por cento) da receita corrente líquida, 

definida no art. 4. (Grifo Nosso). 

 

Abaixo, colaciona-se o detalhamento das operações de crédito: 



16 

 

 
 

Conforme gráfico, este limite está sempre abaixo de 2%, exceção feita ao ano de 

2022, quando o município realizou a confissão e o refinanciamento de uma dívida com a União 

(mais informações no tópico 1.5.4). 

 

 
 

O percentual atingido é encontrado da razão entre as operações de crédito e a 

receita corrente líquida. Para o 1° quadrimestre de 2024 tem-se o seguinte: 
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1.5.3 SERVIÇOS DA DÍVIDA 

Na Resolução 43/2001 do Senado Federal, encontra-se: 

Art. 7º As operações de crédito interno e externo dos Estados, do Distrito Federal, dos 

Municípios observarão, ainda, os seguintes limites: 

II - o comprometimento anual com amortizações, juros e demais encargos da 

dívida consolidada, inclusive relativos a valores a desembolsar de operações de 

crédito já contratadas e a contratar, não poderá exceder a 11,5% (onze inteiros e 

cinco décimos por cento) da receita corrente líquida. (Grifo Nosso). 

 

Abaixo, a composição dos serviços da dívida: 

 

A seguir, um gráfico demonstrando o percentual alcançado no 1° quadrimestre 

de cada ano. 

 

O percentual atingido é encontrado da razão entre os serviços da dívida e a 

receita corrente líquida. Para o 1° quadrimestre de 2024 tem-se o seguinte: 
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1.5.4 DÍVIDA CONSOLIDADA (FUNDADA) 

Dispõe a LRF, art. 30, § 4°, que: 

Art. 30. 

§ 4° Para fins de verificação do atendimento do limite, a apuração do montante da 

dívida consolidada será efetuada ao final de cada quadrimestre. 

 

No entanto, na definição do limite pela Resolução SF n° 40/2001, a opção foi 

pela Dívida Consolidada Líquida. A qual, consoante MCASP, 10ª edição, pg. 353, é o montante 

da dívida pública consolidada deduzidas as disponibilidades de caixa e as aplicações 

financeiras. 

A Resolução SF 40/2001, em seu art. 3°, II, fixa o limite para a Dívida 

Consolidada Líquida: 

Art. 3º A dívida consolidada líquida dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, ao final do décimo quinto exercício financeiro contado a partir do 

encerramento do ano de publicação desta Resolução, não poderá exceder, 

respectivamente, a: 

II - no caso dos Municípios: a 1,2 (um inteiro e dois décimos) vezes a receita 

corrente líquida, definida na forma do art. 2. (Grifo Nosso). 

 

Desta forma, apresenta-se a Dívida Consolidada (DC), a Dívida Consolidada 

Líquida (DCL), o detalhamento da composição da DC e por fim o limite alcançado da 

DCL/RCL em cada quadrimestre desde 2020: 
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1DETALHAMENTO DOS EMPRÉSTIMOS INTERNOS 

 

2DETALHAMENTO DOS EMPRÉSTIMOS EXTERNOS 

 
 

 
3DETALHAMENTO DOS PARCELAMENTOS E RENEGOCIAÇÃO DE 

DÍVIDA 
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O percentual encontrado da razão entre a DCL e RCL, para cada quadrimestre, 

é: 

 

O percentual atingido é encontrado da razão entre a dívida consolidada líquida e 

a receita corrente líquida. Para o 1° quadrimestre de 2024 tem-se o seguinte: 

 

2. OUTROS INDICADORES LEGAIS 

2.1 LIMITE DESPESA COM PESSOAL 

Previstos na LC 101/2000 nos artigos 18 e 19 são considerados e são os limites 

para despesa com pessoal: 

Art. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como despesa total com 

pessoal: o somatório dos gastos do ente da Federação com os ativos, os inativos e os 

pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, 

militares e de membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, tais como 

vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, 

reformas e pensões, inclusive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens 

pessoais de qualquer natureza, bem como encargos sociais e contribuições recolhidas 

pelo ente às entidades de previdência. 
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Art. 19. Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituição, a despesa total 

com pessoal, em cada período de apuração e em cada ente da Federação, não poderá 

exceder os percentuais da receita corrente líquida, a seguir discriminados: 

III - Municípios: 60% (sessenta por cento). (Grifo Nosso). 

 

Complementa o art. 20 que: 

Art. 20. A repartição dos limites globais do art. 19 não poderá exceder os seguintes 

percentuais: 

III - na esfera municipal: 

a) 6% (seis por cento) para o Legislativo (...); 

b) 54% (cinqüenta e quatro por cento) para o Executivo. (Grifo Nosso). 

 

Há dois limites estabelecidos na LRF que devem ser observados antes mesmo 

do limite total. 

Há o limite de alerta (90%) e o limite prudencial (95%), nesse vedações são 

aplicadas, e naquele há um alerta emitido pelo Tribunal de Contas.  

Art. 59.  

§ 1° Os Tribunais de Contas alertarão os Poderes ou órgãos referidos no art. 20 quando 

constatarem: 

II - que o montante da despesa total com pessoal ultrapassou 90% (noventa por cento) 

do limite; 

 

Art. 22. A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos nos arts. 19 e 20 será 

realizada ao final de cada quadrimestre. 

Parágrafo único. Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e cinco 

por cento) do limite, são vedados (...). (Grifo Nosso). 

 

O limite da despesa total com pessoal do Município de Maringá está em 46,78%, 

conforme apurado: 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art169
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2.3 PERCENTUAL APLICADO EM EDUCAÇÃO 

Extraído da Carta Magna o limite mínimo de aplicação em Educação, que 

embora acompanhado mensalmente, a verificação de atingimento se dá ao final do ano. 

 Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita 

resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na 

manutenção e desenvolvimento do ensino. (Grifo Nosso). 

 

Apresenta-se o valor das despesas com educação para fins de limite, o total 

liquidado (incluído o que não agrega para o mínimo exigido), e o mínimo exigido. 
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2.4 PERCENTUAL APLICADO EM SAÚDE 

Extraído do art. 7° da LC 141/2012, o limite mínimo de aplicação em Saúde, que 

embora acompanhado mensalmente, a verificação de atingimento se dá ao final do ano. 

Art. 7°  Os Municípios e o Distrito Federal aplicarão anualmente em ações e serviços 

públicos de saúde, no mínimo, 15% (quinze por cento) da arrecadação dos impostos 

a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam o art. 158 e a alínea “b” do 

inciso I do caput e o § 3º do art. 159, todos da Constituição Federal. (Grifo Nosso). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art156
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art158
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art159ib
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art159ib
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art159%C2%A73
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Apresenta-se o valor das despesas com saúde para fins de limite, o total liquidado 

(incluído o que não agrega para o mínimo exigido), e o mínimo exigido. 
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2.5 “REGRA DE OURO” 

Regra expressa no art. 12, §2° da LRF, determina que as operações de crédito 

não poderão ser superiores as despesas de capital. Essa regra ficou conhecida como a “Regra 

de Ouro”. 

Art. 12. (...) 

§ 2° O montante previsto para as receitas de operações de crédito não poderá ser 

superior ao das despesas de capital constantes do projeto de lei orçamentária.  

 

A seguir, demonstra-se o cumprimento deste dispositivo. 

 

 

2.6 RESULTADO ORÇAMENTÁRIO 

O resultado orçamentário é extraído do art. 35 da Lei 4.320/64. 

Art. 35. Pertencem ao exercício financeiro: 

I - as receitas nêle arrecadadas; 

II - as despesas nêle legalmente empenhadas. 

 

Demonstra-se a seguir este resultado, consoante expresso na lei, pelas despesas 

empenhadas, bem como o resultado orçamentário considerando as despesas liquidadas e pagas: 
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2.7 RESULTADO FINANCEIRO  

Apresenta-se esse resultado em 30/04/2024: 

 

2.8 SALDO BANCÁRIO 

O saldo das contas bancárias da prefeitura de Maringá apresentado em 

30/04/2024 foi de: 
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2.9 NOTA CAPAG 

Em consulta ao site do Tesouro Nacional 

<https://www.tesourotransparente.gov.br/temas/estados-e-municipios/capacidade-de-

pagamento-capag> o município de Maringá apresenta capacidade de pagamento nota A. 

 

 

 

 

 

https://www.tesourotransparente.gov.br/temas/estados-e-municipios/capacidade-de-pagamento-capag
https://www.tesourotransparente.gov.br/temas/estados-e-municipios/capacidade-de-pagamento-capag
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3. CONCLUSÃO 

Conforme demonstrado, o município de Maringá apresenta uma gestão fiscal 

responsável, em conformidade com as metas fiscais estabelecidas, montante da dívida pública 

dentro dos parâmetros legais, e cumprimento dos mandamentos da Constituição Federal, Lei de 

Responsabilidade Fiscal e resoluções do Senado Federal relativos à gestão fiscal, bem como da 

LC 141/2012 referente à aplicação mínima em saúde. 
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4. EQUIPE 

 

ULISSES DE JESUS MAIA KOTSIFAS 

PREFEITO 

 

EDSON RIBEIRO SCABORA 

VICE-PREFEITO 

 

ORLANDO CHIQUETO RODRIGUES 

SECRETÁRIO DE FAZENDA 

 

WILLIAM SÉRGIO CARMONA BUSTOS 

SUPERINTENDENTE 

 

CLAUDINEI BRAZ DA SILVA 

DIRETOR DE ORÇAMENTO 

 

GILVANE DE ALMEIDA BRAGA 

DIRETOR DE CONTABILIDADE 

 

ADELSO GARCIA GOMES JUNIOR 

ADRIANO CORREIA DA SILVA 

CAIO CESAR MACHADO 

CINTHIA SOARES AMBONI 

EDIMAR DE OLIVEIRA CARVALHO 

GLAUCIA MICHELLE RIBEIRO DIAS SANTOS 

JOAO PEDRO ZAMONER MARQUES DE SOUSA 

LUCAS CHUEH DE SOUZA 

LUIZ ANTÔNIO PANOSSO 

MARCOS DONIZETE TOPPA 
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MARIA ÂNGELA FERRAREZE CASAROTO 

NÁDIA DA ROCHA FERREIRA 

RENAN JOSÉ SOARES 

RENATA OLIVEIRA TROMBELLI 

CONTADORES (AS) 

 

IZAÍAS VALENTIN ÁVILA JÚNIOR  

GERENTE DE CONTABILIDADE 

 

CLAUDIANE DE ANDRADE LAURINDO RODRIGUES  

GERENTE ADMINISTRATIVO 

 

CÂNDIDA MAGALI DE PAULA 

CHEFE DE SERVIÇO – CONTABILIDADE 

 

WILSON YUKISHIGUE AKIMOTO 

COORDENADOR DO NÚCLEO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS 
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